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Às notas, comentários e rabiscos mais ou menos ilegíveis, mais ou menos indecifráveis, 

nas margens de um livro dá-se o nome marginalia, o mesmo nome que levam os floreados 

e desenhos nas margens das iluminuras medievais. Para alguns estas notas à margem são 

uma espécie de metalinguagem, uma nova escrita que toma o lugar do texto, sem deixar 

contudo de se afirmar na margem, ao lado do texto, em volta do texto. 

Essas notas e rabiscos exercem por vezes uma intensa atracção sobre o leitor que abre 

um livro e encontra curtas exclamações ou desenhos, mais ou menos derivativos, mais ou 

menos automáticos, que prolongam o texto e estabelecem outras ligações. Por vezes 

torna-se difícil ignorar esses caminhos paralelos à margem do texto, cuja intensidade o 

transforma radicalmente ou abre outras leituras. Não consigo deixar de associar a 

experiência de ler um livro repleto de marginálias a outros exercícios em que se procura o 

texto fora do texto, como nessa deriva em que nos perdemos nas notas de roda-pé ao 

ponto de sermos levados para outros sítios e esquecermos o que nos levou até lá. No 

entanto, as notas de roda-pé, ainda que como excrecências, são ainda parte do texto, 

enquanto que as marginálias são, ou podem ser, selvagens, e configuram qualquer coisa 

que escapa ao cânone do texto impresso e, apesar da sacralização de que são 

frequentemente objeto, à noção de autoria. 

Muito do interesse por essas notas à margem vem pois da sua capacidade de gravitar em 

volta do texto, que é o centro que lhes deu origem, já não como texto mas como outra 

coisa difícil de nomear. Por vezes, como tantas vezes acontece com aquilo que se 

posiciona ao lado das coisas que nos parecem mais importantes, acaba por ser nessas 

notas que encontramos um sentido para o fluxo do texto que as acolhe na sua margem, 

um pouco como se ao território normativo do texto se pudesse contrapor o espaço livre 

e descomprometido da margem, como comentário ou até como recusa do texto.  

 

** 



 
 

Num daqueles encontros inesperados oferecidos pelo Google descobri há algum tempo 

atrás uma imagem que me deixou curioso e momentaneamente entusiasmado. Com 

pouca definição e espalhada por vários sítios na internet, sempre sem qualquer referência, 

mostrava aquela que parecia uma estranha palavra de ordem para uma manifestação dos 

anos 60 ou 70 em Itália. Tentei perceber a origem e contexto daquela manifestação, 

procurando uma e outra vez nesse arquivo sem fundo que é a internet, mas nada. 

Contudo, depois de abrir a imagem no meu computador apercebi-me de imediato que o 

texto da faixa levada pelos manifestantes tinha sido editado, sem grande cuidado. Voltei 

ao Google e a imagem original saltou, de repente. Afinal o mote da manifestação era o 

Fascismo e não o Mainstream. Ainda assim, guardei a imagem pensando que ela ainda me 

podia ser útil, como quase todos os enganos e decepções. Durante alguns minutos, para 

mim aquela imagem funcionou como um engodo, uma possibilidade real e isso, apesar 

do seu carácter forjado, era o que importava.  

Ao preparar este texto quis voltar a essa imagem e não a voltei a encontrar em lado 

algum. Resta-me apenas a cópia que guardei no meu disco rígido, um fantasma de uma 

possibilidade. No entanto, o facto de ser uma imagem forjada e um dos milhões de 

imagens que aparecem e desaparecem todos os dias na internet não a diminui, antes pelo 

contrário. Será esta imagem a conduzir-nos ao trazer a ideia do mainstream como um 

fluxo totalitário. 

 

** 



Na verdade, pensar na margem é pensar no fluxo — ou nos fluxos — que é o seu 

contraponto e que se constitui, se quisermos dar-lhe um nome, como mainstream. Pensar 

a margem implica pensar esse fluxo principal, essa corrente em constante movimento 

que arrisca tudo levar com ela. E pensar esses dois espaços, esses dois tempos, o da 

torrente do mainstream e o da margem, é pensar inevitavelmente a borda, a fronteira, a 

linha limite que devemos atravessar para mudarmos o nosso tempo e o nosso espaço, 

para mudarmos a nossa posição. Aparentemente, estar na margem é pois olhar para esta 

corrente em movimento, é ver de fora, de um outro lugar, em resultado de um processo 

de desterritorialização que não é muito diferente daquilo que dá origem às marginálias, 

sobretudo no seu carácter inclassificável e, tantas vezes, selvagem. 

No entanto, para percebermos melhor esta relação teremos talvez de baralhar e inverter a 

imagem oferecida pelo rio e pelas suas margens. Melhor faríamos se pensássemos na 

confusão perceptiva que se dá quando nos deslocamos a grande velocidade num 

comboio e, olhando pela janela, subitamente julgamos estar parados enquanto que a 

paisagem lá fora desfila rapidamente em frente aos nossos olhos. Nessa altura, nós e o 

comboio que nos leva ficamos parados e é o mundo que nos escapa. Na verdade, e por 

estranho que pareça, são sempre as margens a precipitar-se velozmente, enquanto que o 

fluxo imparável da torrente principal não é mais do que o movimento do ponto A ao 

ponto B.  

Deleuze e Guattari1 distinguem a velocidade do movimento: a velocidade é intensiva e 

absoluta e o movimento extensivo e relativo. A velocidade é o carácter absoluto de um 

corpo que lhe permite aparecer num lugar qualquer; o movimento é o carácter relativo de 

um corpo que se desloca de um ponto a outro. É assim que a margem, de repente, perde 

o seu carácter estático e deixa de ser apenas o ponto a partir do qual observamos a 

corrente fluir para ganhar um carácter nómada e desterritorializante. É assim, que, pelo 

contrário a torrente que passa entre as margens se afirma como mero movimento entre 

dois pontos, um trajecto que se faz num território preciso.  

 

** 

 

 

                                                
1 DELEUZE, Gilles e GUATTARI, Félix (1980), Mille plateaux: Capitalisme et schizophrénie 
2, Paris, Les Éditions de Minuit. 



 
 

Julgo que todos reconheceremos que uma parte importante do projecto moderno, 

estético e/ou político, se construiu contra o mainstream, isto é, na tentativa de escapar a 

essa torrente voraz. Na arte, isto fez-se muitas vezes através de uma afirmação da figura 

do artista como marginal. 

Em 2013, ouvi Liam Gillick contar a sua história muito particular da génese da arte 

contemporânea, seguindo passo a passo a reação dos artistas às intensas alterações 

sociais, políticas, científicas e tecnológicas dos últimos 200 anos2. Um dos marcos que 

escolheu foi o ano de 1948, no qual Gillick destaca, entre outros acontecimentos, a 

criação do grupo Hell’s Angels, que reunia gente que se considerava fora das normas 

sociais e que muitos olhavam como meros fora-da-lei. Na verdade, o nome deste grupo 

organizado inspirava-se na alcunha de alguns esquadrões de bombardeiros da IIª Guerra 

que, por sua vez, tinham ido buscar o seu nome de guerra ao filme de 1930 realizado por 

Howard Hughes. Este encadeamento narrativo ajuda-nos também a explicar muitas das 

contradições do pós-guerra. Os mesmos homens que tinham ajudado a espalhar o terror 

a partir dos céus, regressados a casa não conseguiram encontrar outra forma de manter 

os ideais de individualidade, liberdade e autonomia de que se alimentava a mitologia do 

aviador. A criação dos Hell’s Angels encontra o seu paralelo noutros domínios das 

sociedades do pós-guerra, em que a cultura do bando que se afirma fora do sistema vai 

                                                
2 Entretanto publicada em livro: GILLICK, Liam, Industry and Inte l l igence :  
Contemporary Art Since 1820, Columbia University Press, 2016. 
 



ganhando diversos rostos: a rejeição da vida burguesa, a acção como carácter disruptivo 

ou a recusa da normatividade. Na arte encontramos nas neo-vanguardas do pós guerra 

vários exemplos de um ideal de marginalidade, transformando a prática artística mas 

continuando a cultivar a mitologia enganadora do artista como marginal e, com isso, 

opondo ilusoriamente a multiplicidade do bando à multiplicidade das massas. 

 

De um modo simplista, é disso que se trata quando falamos do desejo reclamado pelas 

vanguardas de fusão entre a arte e a vida: a estética procurando a sua exterioridade 

através da recusa da separação entre a arte e o mundo a que esta pertence. É o fora da 

arte que a alimenta. 

Costumo dizer que o desporto favorito da arte moderna pode ser descrito como o 

atravessamento de fronteiras, a busca de uma exterioridade. Esta busca tornou-se central 

para a experimentação e para a experiência estética, dando corpo a um ideal de 

transgressão e de resistência às imposições normativas. A história da arte, sobretudo a da 

arte dos últimos dois séculos, ensina-nos que a atracção permanente pela exterioridade e 

pela diferença levou a que as linhas de fronteira fossem atravessadas várias vezes e em 

diferentes direcções. Por esse motivo, hoje essa atracção pelo exterior e a reconfiguração 

centrífuga dos campos de acção da arte são vistas como marcas distintivas da tradição 

moderna. No entanto um novo problema surgiu a dada altura: como lidar com o 

desaparecimento da exterioridade e a exaustão de um modelo transgressor, ele próprio 

integrado no mainstream, na norma? 

A aparente vitória final da estética apagou a maioria das linhas divisórias entre a vida e a 

arte. A noção Kantiana da finalidade sem fins já não parece uma distinção válida, como 

condição para a arte, tanto pela mercantilização da arte e a sua diluição como actividade 

produtiva como através da designificação massiva do mundo, onde tudo agora parece 

relacionar-se com a estética, das unhas ao surf, do yoga aos cuidados dentários. 

A questão não é reclamar um paraíso perdido ou entrar em luto por um mundo em 

desaparecimento. A questão mais profunda é a de saber como entender a arte e a sua 

autonomia soberana no meio desta nova realidade em que as fronteiras entre o estético e 

o não estético se dissolveram. A questão é saber como continuar a pensar a arte como 

actividade radical num contexto onde a capacidade de atravessar fronteiras e de viver no 

limite da autodissolução já não são qualidades distintivas, num contexto onde as 

fronteiras são difusas, invisíveis e mais operativas do que nunca. 

** 



Julgo que todos reconheceremos a crise geral dos dispositivos que caracterizavam as 

sociedades disciplinares, como Deleuze anunciou no seu famoso “Post-scriptum sur les 

sociétés de contrôle” (1990). Hoje esses dispositivos são bem mais insidiosos: difusos, 

ondulatórios, adaptativos, invisíveis e aparentemente ilimitados. Teremos passado de 

estruturas fixas e localizáveis para estruturas voláteis que não sabemos como nomear. No 

meio desta reconfiguração de velhas instituições e dos seus aparatos fixos de dominação, 

a ideia de fronteira ou de linha divisória já não parece operativa. As fronteiras, 

imaginárias ou reais, fecham espaços e organizam a realidade. Estes novos dispositivos 

parecem abolir as fronteiras, pelo menos do modo como as habituámos a imaginar. Toda 

a narrativa que se construiu em volta da globalização, da crise política e económica às 

novas modalidades da acção militar ou aos fluxos migratórios que tendem a rasgar as 

delimitações territoriais, não é mais do que um sintoma destas mudanças. Como vimos 

com a recente crise financeira, o maior problema não é o fim anunciado de certas 

estruturas modernas que ainda sobrevivem entre nós, mas talvez o simulacro 

generalizado de um consenso que anuncia o fim da política, transformada num 

espectáculo que nega toda a possibilidade de existência à acção política e ao pensamento 

crítico. Com efeito, a abolição das fronteiras e a ideia de um mundo globalizado não é 

mais do que uma ilusão trazida por essa narrativa que transformou os fluxos do capital 

no mainstream da nossa coexistência planetária. Ilusão, por um lado, porque as fronteiras 

não cessaram de existir, invisíveis e móveis são talvez mais efectivas do que nunca. Por 

outro, porque ao mesmo tempo que essa narrativa da globalização se afirma como 

consenso, continuamos a levantar muros e barreiras físicas. O capital é incorpóreo e flui, 

ignorando toda a territorialização, mas, os corpos, esses continuam a desafiar as 

fronteiras e exigir a construção de obstáculos à sua circulação.  

 

** 

Regressemos agora à pergunta de há pouco: como continuar a pensar a arte como 

actividade radical num momento em que as fronteiras se transformaram numa outra 

coisa e em que, sobretudo, a autonomia e a soberania da arte perderam boa parte das 

suas qualidades distintivas, sendo difícil imaginar um exterior que possa ser procurado 

como alternativa? 

Quero sugerir, como hipótese em aberto, que nas últimas décadas os artistas, em resposta 

directa a esta questão esmagadora, ao invés de continuarem a tactear em busca de um 



exterior que parece perdido ou pelo menos ilocalizável, escolheram habitar as próprias 

linhas de fronteira, transformando-as em entidades com espessura, por vezes literalmente 

e não apenas enquanto metáfora. 

A geometria euclidiana ensinou-nos que uma linha é uma figura unidimensional, sem 

espessura ou profundidade. Contudo, sabemos bem que no momento em que traçamos 

uma linha esta ganha de imediato um corpo, deixando de ser uma abstracção matemática 

para ser uma coisa em frente dos nossos olhos. Essa linha, agora um traço, limitada pela 

superfície em que se inscreve, pelo material usado e pela mão que a conduziu, torna-se  

matéria plástica. O que proponho é, então, a ideia de que, no momento em que se impõe 

essa narrativa que nos diz que já não há fronteiras e que o seu atravessamento deixou de 

ser produtivo, a possibilidade de oferecer um corpo, uma textura e uma presença material 

a essas linhas é uma acção política radical, também porque temos aprendido da pior 

maneira que as fronteiras continuam operativas como nunca. Além do mais, assumindo 

que arte se faz do seu próprio fazer, a prática artística parece o terreno perfeito para 

experimentar a variabilidade corpórea das linhas (agora traços), transformadas assim em 

matéria plástica e habitável. Já não se trata de ir de A até B mas de escolher o espaço 

indeterminado entre esses dois pontos e caminhar sobre a linha, contrariando os fluxos 

da mobilidade que caracterizam o mainstream. 

 

** 

Termino com duas imagens que se abrem elas mesmas como hipótese de trabalho. 

 



 

Isla Decepción 

 

A Isla Decepción é um lugar estranho. Situada no Hemisfério Sul, na Antártida, é 

reclamada por quatro países diferentes: Chile, Espanha, Argentina e Reino Unido. De 

origem vulcânica, a última erupção deste vulcão activo foi registada há menos de 50 anos. 

Descoberta em 1820, a sua forma é na verdade deceptiva e enganadora. Com um 

diâmetro médio de 15 km, aparenta ser aquilo que não é. De fora parece uma ilha de 

recorte circular, rodeada pelas paredes da cratera, no entanto o seu interior esconde uma 

surpreendente baía a que apenas se pode aceder através de uma estreita passagem. É 

preciso contornar esta massa de terra para descobrir o segredo que se esconde no seu 

interior. Uma ilha de água rodeada por um anel de terra firme, aberto numa das 

extremidades. A Isla Decepción é uma ilha que esconde outra ilha, uma espécie de mise en 

âbime da insularidade. Sem soberania estabelecida é hoje ocupada temporariamente por 

equipas de cientistas. Noutros tempos, no auge da caça à baleia, chegou a ser usada por 

largos períodos, aproveitada como refúgio natural contra icebergues e tempestades. 



A Isla Decepción é a figuração possível de um território em que o interior e o exterior se 

confundem, em que o dentro é um fora. O seu anel circular rasgado é também uma 

imagem da desconstrução da fronteira. É preciso atravessar o bordo da cratera para 

chegar ao exterior, como foi necessário atravessá-lo para lá entrar. Que isto aconteça 

numa ilha geologicamente viva e em mutação cíclica é apenas mais um sinal do seu 

carácter deceptivo, estranho e enganador, desafiando a todo o momento as noções 

estabelecidas de territorialização e desterritorialização. 

 

 

 

 
Arquipélago celeste 

 

Uma imagem para regressar ao corpo, ao meu corpo, a todos os corpos. O que dizer 

deste atlas que carrego nas minhas costas e que descubro de viés sempre que me olho ao 

espelho, numa torção difícil de executar e que só um outro olhar, o da câmara 

fotográfica, me devolveu por inteiro? Não se trata ser condenado a carregar o céu ás 

costas, como a figura da mitologia grega, mas antes de servir como lugar de inscrição viva 

a uma espécie de atlas celeste e em constante mutação. Este arquipélago ou constelação 

que trago às costas é uma multiplicidade em que cada elemento não cessa de se modificar 

e de variar de posição em relação aos outros. Cada sinal é um e múltiplo ao mesmo 



tempo. Inscreve-se no corpo e fora dele ao mesmo tempo. É quase como se cada um 

desses sinais, como marcas informes de qualquer coisa indiscernível, não deixassem de 

dançar a frente dos meus olhos, magia num corpo feiticeiro e indomável. 

O que percebemos neste mapa? O que significa? O que é este mapa na relação com o 

corpo que lhe dá forma? 

Para mim este mapa é um mapa do devir, do tornar-se outro. E como o devir é um 

processo do desejo não poderia haver outro lugar de inscrição senão o do corpo, o de 

uma exterioridade que se define a partir de dentro. No entanto, esse devir, para tentar 

outra aproximação ao problema da exterioridade, só pode ser um devir-imperceptível, 

uma espécie de resistência a toda a cristalização: imperceptível, indiscernível e impessoal.3   

Esta forma cósmica do devir, a imperceptibilidade, é talvez uma das chaves para 

entender como se pode habitar o espaço entre as coisas, o tal traço em que todas as 

linhas se transformam quando ganham um corpo, desde logo porque no que toca a este 

devir-imperceptível é o próprio movimento que se torna imperceptível, não inexistente 

mas fugidio e impossível de detectar.  

                                                
3 Ver de novo Deleuze e Guattari, idem, pp.342ss. 


